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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 272/2014
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nas formas regimentais, para - com a Cozinha Piloto, o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMUSAN) e o Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social - providenciar o efetivo cumprimento da Lei nº 3285/2003 - que institui e regulamenta o Programa Fome Zero – e também, nos termos do anteprojeto anexado, a adequação do “caput” do Art. 4º da referida lei.
Justificativa

A lei nº 3285 se originou do Projeto de Lei Nº 52/2003, de autoria do Poder Executivo e cuja finalidade, de acordo com ofício de encaminhamento (OEP/197/2003/wrc), é dispor sobre a criação e funcionamento do Programa Municipal Fome Zero, com o fim de desenvolver ações (a curto, médio e longo prazo) voltadas à política de segurança alimentar das famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade econômica e social, com vítimas do desemprego sazonal local. De se observar que - em razão das atividades se fundamentarem em políticas de conscientização e envolvimento da comunidade e de empresas locais – o projeto em questão deixou de apresentar a declaração de impacto financeiro, tendo em vista que o objeto do mesmo não implica em gastos ao erário, mas tão somente na regulamentação de doações a serem realizadas por terceiros.
Desde a vigência da referida norma legal - que também cria a Coordenadoria Municipal do Programa Fome Zero no seu Art. 2º - não conhecemos ações mais efetivas da sua aplicação. No ano de 2010 foi encaminhado o Requerimento nº 67, onde o autor faz vários questionamentos a respeito do seu cumprimento, tendo como resposta da então diretora do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social (Ofício nº 316/2010 – DMPAS “Mariana de Vito”), o recebimento, por duas vezes, de alimentos da CONAB – Companhia Nacional de Assistência do Programa “Fome Zero”, o que significa apenas parte do preceituado na referida Lei.
Tendo em vista que ainda hoje temos no nosso município muitas famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade econômica e social - inclusive com vítimas do desemprego sazonal que acomete a agricultura local, onde a cultura da cana-de-açúcar avança e, por sua própria estrutura, emprega de forma diferenciada e em menor número trabalhadores –, a aplicação da Lei nº 3185/2003 se justifica.

Uma das atividades previstas no Programa “Fome Zero” é a implantação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar no inciso “III” do Parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 3285/2003. Isto se concretizou por meio da Lei nº 4480/2012.

Quanto à adequação do “caput” do Art. 4º da lei nº 3285/2003, mantendo-se os §§ 1º, 2º e 3º, justifico o fato de constar o instrumento “Banco de Alimentos” e, no controle de qualidade monitorado por nutricionistas da Rede Municipal, o apoio do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMUSAN, para posterior distribuição.
Sem dúvida, o Programa Fome Zero coloca em evidência o lugar da pobreza na nossa comunidade. Ao trazer para o debate público a problemática da fome, movimentando a mídia, a opinião pública, os especialistas de diversas áreas, as instituições universitárias, as lideranças locais, os políticos e outros cidadãos, o programa Fome Zero coloca a pobreza e a fome como questões públicas, alvo de opções políticas que põem em foco as alternativas de futuro para o município e os desafios da cidadania e da construção democrática,

Enfim, por tratar de iniciativa que vem sendo aplicada, além do Distrito Federal, em muitos outros municípios, penso ser oportuno a Administração se atentar sobre a importância da norma em referência, providenciando os meios necessários para que seja efetivamente cumprida.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de junho de 2014.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)

        VEREADOR - DEM

Ind03-14
ANTEPROJETO DE LEI

Altera o “caput” do Artigo 4º da Lei nº 3285, de 26 de maio de 2003, e dá outras providências.

FERNANDO GALVÃO MOURA, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições regimentais, legais e constitucionais, faz saber que A Câmara Municipal aprovou e ele sanciona o seguinte Projeto de Lei,

Art. 1º O “caput” do Artigo 4º da Lei nº 3285, de 26 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4º. Se as doações forem realizadas em alimentos, elas deverão ser armazenadas junto ao Banco de Alimentos, que funcionará anexo a Central de Alimentação – Cozinha Piloto, dotado de infraestrutura física e humana, devendo, passar por um rigoroso controle de qualidade monitorado por nutricionistas da Rede Municipal, com apoio do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMUSAN, para posterior distribuição.
Art. 2º Os demais dispositivos da Lei nº 3285/2003 permanecem inalterados.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de junho de 2014. 

Fernando Galvão Moura

   PREFEITO MUNICIPAL
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